
Marcha à Alesp, em 17/6/2026: A defesa da educação pública ganha as ruas

Antes de debaterem os indicati-
vos para o próximo período, as entidades do 
Fórum das Seis, reunidas em 17/6, apresen-
taram informes da mobilização em cada ca-
tegoria. Na USP e na Unicamp, docentes e 
estudantes haviam encerrado a greve; nesta 
última, seguem parados os técnico-adminis-
trativos. Na Unesp, há greve nos três seg-
mentos, em graus diferenciados: docentes 
parados em oito campi, técnico-administra-
tivos em sete e estudantes em cerca de 90 
cursos de graduação.

A avaliação consensual foi de que 
estamos diante do esgotamento, por hora, das 
possibilidades de avanço no item salarial. O 
que conquistamos até aqui, embora ainda in-
suficiente, é inegável fruto da pressão exerci-
da pelo Fórum nas negociações, tendo como 
lastro a greve nas universidades, os atos e vi-
gílias durante as reuniões com o Cruesp e as 
atividades nos campi. Saímos do ‘zero’ venti-
lado nas reuniões técnicas, passamos por 2% 
e depois 3,47% (índice Fipe de maio/2025 a 
abril/2026) na negociação de 4/5/2026, che-
gando a 3,92% em 10/6/2026. Mas o índice 
ainda ficou aquém da inflação medida pelo 
IPCA nos 12 meses (4,39%), o que mantém 
no horizonte a luta pela recuperação das per-
das acumuladas desde 2012, nossa reivindi-
cação histórica. Antes das negociações desta 
data-base, o índice necessário para voltarmos 
ao poder de compra de maio/2012 era de 
16,75%. Descontado o reajuste de 3,92%, esse 
percentual passa a ser de 12,34%.

Importante salientar que as três ne-
gociações realizadas – a terceira delas, em 
10/6, por fruto da pressão do movimento, 
uma vez que os reitores davam a conversa 
salarial por encerrada – sequer iniciaram 
a discussão das demandas da permanência 
estudantil, item vital para a manutenção dos 
filhos e das filhas da classe trabalhadora na 
universidade pública, muito menos dos de-
mais pontos da Pauta Unificada. 

Também não avançamos na discus-
são do financiamento no atual cenário de re-
forma tributária, ponto de suma importância 
devido à necessidade de estabelecer novos 

Fórum indica suspensão da greve em torno 
dos salários e continuidade da mobilização por 

permanência, condições de trabalho e estudo e 
financiamento

Categorias devem incluir nessa nova etapa a 
defesa de suas pautas específicas

STU
Sintusp
Sinteps

Sintunesp
Adusp - S. Sind.

Adunesp - S. Sind.
Adunicamp - S. Sind.

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP, DCE da Unesp e DCE das FATECs 11/6/2026

Ato/vigília 
durante a 

negociação 
em 10/6

(Fotos: 
Daniel Garcia)

Após quase um mês da última ne-
gociação, em 11/5, a força da mobilização 
das categorias nas três universidades pressio-
nou o Conselho de Reitores das Universida-
des Estaduais Paulistas (Cruesp) a agendar 
nova reunião para 10/6. A reivindicação das 
entidades que compõem o Fórum das Seis era 
avançar no diálogo em torno da questão sala-
rial – o IPC/Fipe de maio/2025 a abril/2026, 
de 3,47%, foi considerado insuficiente por 
todas as assembleias –, da permanência estu-
dantil, do financiamento das universidades e 
do conjunto da pauta unificada.

A reunião durou cinco horas e foi 
marcada pelo impasse. Como primeira mani-
festação, o coordenador do Fórum e diretor da 
Adunesp, João Chaves, questionou qual era o 
retorno dos reitores à contraproposta que ha-
via sido feita em 14/5: 4,39% (inflação medida 
pelo IPCA/IBGE de 12 meses) + 3% (como 
primeiro passo para uma política de reposição 
de parte das perdas para voltarmos ao poder 
aquisitivo de maio/2012), totalizando 7,52%.

Antes de responder, a reitora da 
Unesp e presidente do Cruesp, Maysa Furlan, 
passou a palavra aos técnicos das três reito-
rias. Assim como havia ocorrido nas duas 
negociações anteriores, eles desenharam um 
cenário pessimista, de que a arrecadação do 
ICMS prevista pela Secretaria da Fazenda 
para 2026 – de R$ 187,1 bi, no que se refere 
à quota-parte do estado, sobre a qual incidem 
os 9,57% – não deve se concretizar. As previ-
sões variam entre R$ 184,7 bi a R$ 185,9 bi.

Os representantes do Fórum refor-
çaram que não havia consenso quanto às pre-
visões para a arrecadação deste ano. Citaram 
o acumulado de janeiro a maio/2026, que 
aponta um crescimento nominal de 4,84% 
em relação a igual período de 2025. O total 
de maio/2026 (ainda sujeito a alterações) é de 
cerca de R$ 14,8 bi, o que representa 7,02% a 
mais que o arrecadado em maio/2025. A ha-
bitual melhora no segundo semestre é outro 
elemento a reforçar a possibilidade de que a 
previsão da Fazenda se concretize.

De volta com a palavra, a presiden-
te do Cruesp concluiu que, frente às perspec-
tivas do ICMS – as defendidas pelos técni-

Sob pressão do movimento, Cruesp altera proposta 
salarial para 3,92%. Índice ainda é abaixo do IPCA

Fórum indica manutenção da greve. 
Assembleias de base devem avaliar a proposta salarial e a continuidade do movimento para exigir 

negociações sobre financiamento, política salarial, permanência e demais pontos da pauta unificada

cos – não era possível avançar no reajuste. 
Seguiu-se longo debate. Os repre-

sentantes das entidades criticaram o fato de 
que a negociação entre Cruesp e Fórum es-
tava se resumindo a um debate técnico, des-
considerando a dimensão política do debate, 
a função social das universidades e a neces-
sidade de recompor o poder de compra dos 
servidores e servidoras, cujo trabalho é es-
sencial para a manutenção da qualidade das 
instituições, que praticamente dobraram de 
tamanho nas últimas décadas, com um qua-
dro de pessoal cada vez mais enxuto. Eles 
concordaram que as universidades mudaram 
seu perfil nos últimos anos, especialmente 
após 2014, com o ingresso crescente dos fi-
lhos e filhas da classe trabalhadora (por meio 
das cotas étnico-raciais e socioeconômicas), 
o que traz um aumento das demandas, mas 
que isso não pode ser argumento para arro-
char salários e ignorar as necessidades da 
permanência estudantil. 

Neste ponto, a questão do financia-
mento das universidades entrou em pauta. 
Além da necessidade de definir novos pa-
râmetros de financiamento com o advento 

da reforma tributária (fim progressivo do 
ICMS), foi ressaltado o fato de que os re-
cursos repassados são insuficientes para 
mantê-las. É preciso que os reitores deem 
publicidade a estas questões, defendam o fi-
nanciamento adequado, cobrem o governo e 
os deputados na Assembleia Legislativa.

Instados a refletir sobre o reajuste, 
os reitores concordaram com um intervalo. 
Na volta, mais uma vez os técnicos tomaram 
a palavra e repetiram os maus presságios 
para a arrecadação do ICMS; a presidente do 
Cruesp reafirmou os 3,47%, dando por en-
cerradas as negociações salariais.

Seguiu-se novo debate. Os mem-
bros do Fórum reforçaram a insuficiência do 
índice Fipe, que não expressa a inflação real 
e, portanto, sequer recupera a perda dos últi-
mos 12 meses. Com vistas ao índice medido 
pelo IPCA, propuseram um acréscimo de, 
pelo menos, 0,9% na proposta feita pelos rei-
tores. Frente à rejeição e a intransigência do 
Cruesp, propuseram a divisão do percentual 
em duas partes: 0,45% agora e 0,45% a ser 
negociado no segundo semestre, a partir do 
desempenho da arrecadação. Caso o ICMS 
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parâmetros de custeio das universidades esta-
duais paulistas a partir da extinção do ICMS 
nos próximos anos. O Fórum das Seis vem 
cobrando, há tempos, uma discussão con-
junta com os reitores, de modo a fortalecer a 
pressão junto ao governador do estado e aos 
parlamentares da Assembleia Legislativa, 
a quem caberá a decisão final. A propósito, 
por iniciativa do Fórum, o Cruesp concordou 
com a criação de um grupo de trabalho con-
junto há cerca de três meses – o GT Reforma 
Tributária e Financiamento – mas ainda não 
agendou nenhuma reunião.

Importante salientar, também, 
como dito repetidas vezes pelas entidades 
durante as negociações, que as reitorias vêm 
optando por arrochar salários e precarizar 
a permanência estudantil para “equilibrar” 
suas contas, em vez de defender publicamen-
te a necessidade de ampliar o financiamento 
das instituições, cujo crescimento expressivo 
nas últimas décadas vem acompanhado de 
queda no número de servidores docentes e 
técnico-administrativos.

O momento da mobilização 
Em paralelo à mobilização unificada, 

neste momento as categorias começam a discu-
tir suas pautas específicas, pressionando suas 

respectivas reitorias para o estabelecimento de 
mesas de negociação com os segmentos. 

Indicativos
	 Diante desse cenário, as entidades 
do Fórum das Seis apresentam às categorias 
os seguintes indicativos:

 Suspensão da greve em torno à ques-
tão salarial.
 Manutenção e, onde possível, am-
pliação da mobilização para pressio-

nar o Cruesp a agendar novas reuniões para 
discussão dos demais pontos da Pauta Unifi-
cada, com destaque para a permanência estu-
dantil e o financiamento.

 Exigir das reitorias a garantia de 
nenhuma punição, retaliação ou pre-

juízo por conta da mobilização e da greve, 
em nenhum dos segmentos (sobre isso, veja 
abaixo-assinado no verso).

 Estabelecer atividades de discussão, 
esclarecimentos e mobilização sobre 

o financiamento das universidades ao longo 
dos próximos meses (a mobilização na LDO 
2027 é a primeira delas; veja no verso).

 Pressionar as respectivas reitorias pela 
negociação das pautas específicas.
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A exemplo do que havia ocorri-
do em 20/5, uma nova marcha ganhou as 
ruas da capital paulista em 17/6, colocan-
do em evidência a luta em defesa da edu-
cação pública, aí inserido o financiamen-
to das universidades estaduais paulistas. 
Centenas de estudantes e trabalhadores da 
Unesp, Unicamp e USP juntaram-se a ou-
tras categorias para caminhar até a Assem-
bleia Legislativa. 

Neste momento, está em discus-
são na Alesp a Lei de Diretrizes Orçamen-

Abaixo-assinado ao Cruesp: 

Nenhuma punição 
aos que lutam pelas 

universidades 
estaduais 
paulistas!
Nós, abaixo-assinados/as, 

repudiamos qualquer tipo de puni-
ção aos/às estudantes, servidores/as 
docentes e técnico-administrativos/
as da Unesp, Unicamp e USP que 
lutam em defesa de seus direitos e 
pelos interesses da educação públi-
ca. É inaceitável qualquer tipo de 
perseguição ou assédio, ameaças de 
cortes de ponto contra servidores/as 
e prejuízos aos estudantes por conta 
do calendário letivo. 

Universidade pública, laica, 
de qualidade e referenciada nos inte-
resses da maioria da população se faz 
com diálogo, participação e mobili-
zação de toda a comunidade.

Quem luta merece respeito!

Assine em: 
https://c.org/qy2NdBhwHz

Defesa do financiamento: Ato 
em 17/6 caminhou até a Alesp 

UNIVERSIDADE PÚBLICA DE QUALIDADE SE FAZ COM VALORIZAÇÃO SALARIAL, 
CONDIÇÕES DIGNAS DE TRABALHO E DE PERMANÊNCIA ESTUDANTIL!

tárias (LDO/2027), que estabelece quanto 
cada setor do serviço público receberá do 
orçamento do estado no ano que vem.

 Em breve, o Fórum das Seis lan-
çará novo boletim com propostas de inter-
venção na LDO/2027. Temos emendas, 
apresentadas por parlamentares parceiros, 
que defendem a ampliação dos recursos 
para as universidades, uma delas já ade-
quada às mudanças que virão com a refor-
ma tributária. 

Fique de olho!

Marcha à Alesp em 17/6/2026 (Fotos: Diversos autores)


